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Ata da 295:;t Sessão, em 30 de outubro de 1986 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7ª Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 3Q MINUTOS. ACHÁM-SEYRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: ~ 

Altevir Leal - Eunice Michiles ..,...- Cesar Cals -
Afonso Sancho - Luiz Cavalcante _::_ Alaor Coutinho 
- Moacyr Dalla- Mata-Machado- José Fragelli -· 
Arno Damiani- Ivan Bonato -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 12 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, lníciamos nossos trabalhos. 
Não há expedientes a ser lido. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragel\i. 

O SR. JOSÍ: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui surpreendido com a divulgação de que, mima ven·­
da de 60 bois ao Frigorífico Kaiowa, -de Anastácio, 
Aquidauana, Mato Grosso do Sul, em 26 de junho pas­
:.ado, eu havia cobrado ágio na ve-nda desses animais. 

Digo surpreendido porque, afastado dos meus negó­
_cios há vários anos,- desconhecia -o fato. Tenho como 
procurador meu filho Ney RlbeírO Fragelli, cujo proce-

Presidência do Sr. A/aor Coutinho 

ér.im.ento sempre aprovei e continuo a aprovar, i11dusive 
nessa venda, em que agiu corretamente, recebendo -do 
Frigorífico Kaiowa, primeiro, o preço oferecido; segun­
do, a nota fiscal com o preço negociado. 

Ttido às_claras tudo documentado. E por que às claras 
e documentado? Justamente proque no preço conhecido 
pela autoridade competente, e admitido eril prática co­
merciai largamente aplicado pelo estabelecimento indus­
trial mencionado. 

Fui pessoà[inf:ilie, ao Frigorífico Kaiowa, e essa foi a 
informação que ali me deu seu encarregado. O frigodfiCo 
entendia as instruções de que tinha conhecimeilto de que 
os adqu.irentes de boi gordo podiam fixãr livremente, 
com o vendedor, o preço_da carne bovina, Desse modo, 
quando as autoridades quiseram galvanizar a opinião 
pública nacional, provocando um movimento geral de 
repulsa contra pecuaristas e estabelecimentos abatedo­
res, foram diretamente através da Polícia Federal ao Fri­
gorífico Kaiowa. Por quê? Porque sabiam que _era uffi 
frigorífico- e não sei se o único- que a part[r de 28 de 
fevereiro procedera com absoluta correção, isto é, emitia 
todas as notas de vendas pelo preço negociado, sem pa­
gamentos por fora, que ê o que caracteriZava o ágio, e 
portanto, sem nada esconder, sem nada ocultar, que p1,1~ 

desse ser considerado uma prãtica Ilícita, a que justa­
mente confiSura o ágio, 

Assim, lamentO ter que dizer que as autoridade::. ~;orne~ 
teram, a meu modo de ver, dois abusos: arrombara as 
portas abeitas do Kaiowa, e agiram sem a mínima e ru­
dimentar consideração, justamente com o estabelecimen­
to abatedor que sempre procedeu com lealdade, tanto 
em relação ao Governo, como frente aos seus clientes pe­
cuaristas. 

Por isso, o- Frigorífico Kaiowa pôde divulgar, no dia 
14 de outubro, um comunicado, que foi publicado na im­
presa de maior circ)Jlação, afirmando: "Kaiowa emitiu 
notas fiscais de compra de gado aos preços reais pagos 
aos_ pecuaristas. · 

Portanto, não subfaturou, não sonegou impostos e 
nem envolveu seus foi-necedores em tais atos ilícitos. 

"A Polícia Federal fez questão de levar à televisão, 
quando procedia ao exame das notas fiscais do Kaiowa~ 
que registravam preços superiores a 215 cruzados. Que­
ria assim dar a impressão de que estava descobrindo, 
desvendando a prática de atos desconhecidos pelas auto­
ridades.,. e por isso ilíCítos, quando na verdade eram no­
tas ftscais simplesmente, o que quer dizer, documentos 
oficiais abertos dia e noite ao exame de qualquer autori­
dade, federal, estatual Ou municipal, para todos esses 
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efCitos qtie tiós conhecemos, para todos esses controles, 
os mais diversos, do Imposto de Renda, do ICM, das .co­
tas dos municípios referentes ao ICM, e tudo mais. E 
mais do que isso, essas notas fiscais, obdecendo em Mato 
Grosso_ do Sul à legislação tributária, e estou certo -de 
que também obedecendo à legislação tributária dos Esta­
dos de São Paulo, Goiãs ~ Mina_s_G:eraís~ onde o Kaiow~_ 
também tem estabelecimentos, essas notas fiscais eram 
recolhidas to_ dos os meses, a cada dia 1 o; segUinte ·ao-ven­
cido, através de três vias,_ às exatorias estãduaiª; e uma 
dessas vias, sempre remetida à Secretaria de Fiil_'!:nças do 
Estado. 

Vê-se assim que a diligência realizada pela Polícia F e· 
deral no Frigorífico Kaiowa, e com Certeza di~let'ffiinada 
pela SUNAB, era inteiramente dispensável, e que só foi 
levada a efeito para fins de propaganda, como dando a 
entender. nessa altura do mês de setembro .......; isso oco r· 
reu em meados de setembro - que estava revelando f a. 
tos e procedimentos ocultos e por ela, SUNAB, ignora· 
dos. 

Na verdade, nem teria sido preciso que a SUNAB ou a 
Polícia Federal, qualquer delas, requisitasse- aS ·nofas do 
Kaiowa, bastaria que as tivessem Solicitado, por cópias 
ou fotocópias, à Secretaria- da Faz.en_da _do Estado de 
Mato-Grosso do Sul, e teriam facilmente em mãos todos 
os elementos que laboriosamente e espalhafatosamente 
foram colher nos escritóriOs ·do Frigorífico tão·SÓ para 
empolgar a opinião pública. -

O expoSto prova pelo menos duas coisas: que os 
preços reais pãgOS-aos pecuaristas, e coriStintes das no­
tas, não podiam deixar de ser do conhecimento da SU­
NAB, desde que praticados ao longo de vários meses, 
mais ou menos entre maio e setembro, na data da dili­
gência da Polícia Federal. 

Ontem eu jâ havia rabiscado. este discurso, quando de­
pois, entre os jornais que guardo, encontrei esta decla­
ração do Delegado Diretor da Comunicação Social da 
Policia Federal em São Paulo. Diz ele aqu_i: 

"Além de ampliar essa fiscalização", refere-se justa· 
mente ao Kaiow~ .. iniciãda há 90 dias ... ," e se estava no 
dia 3 de outubro quer dizer que a Polícia Federal_ co­
meçou essa investigação três meses antes; portanto, a 
partir do mês de julho, agosto e setembro. A Polícia F e· 
deral, que hâ três meses tinha iniciado essa investigação, 
já conhecia fartament~ os preçoS praticados pelo Kaiowa 
e pagos aos pecuaristas." 

Eu pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senador~:se há três 
.meses a Polícia e a SUNAB conheciam esses documen~ 
tos, esses preços, o que deveria a SUNAB fazer na defesa 
dos interesses do povo, da economia pública? Desde en· 
tão, devia ter advertido o FrigorífiCo "Kaiowa, e se fosse 
possível- desde aquele mês de julho devia ter coibido a 
prática desses preços em defesa da economia popular. 
Por isso é que eu digo, adiante, que a SUNA6 agiu com 
negligência durante todo esse tempo; teria, melhor dito, 
teria agido com n~gligência, mas não agiu porQue na ver· 
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dade a SUNA_B tinha instruído os frígorlficos de que po­
_di,am pagar além dos 215 cruiã.dos. · -

AÍ está a verdadeira razão, porque tendo iniciado três 
meses antes do dia 3 de outub.ro; em que a Polícia Fede­
ral deu conhecimento público dessa diligência, iniciada 
há 90 dias, é porque realmente nada tinha a opor àqueles 

--- preços pagos pelo Kaiowa a seus clientes, e registrados 
_completamente em todas as notas de vençl.a,_ sem ocult~ 
coisa alguma. Acho que aí está a melhor prova __ de que 
realmente a SUNAB conhecia essa prática, a admitia, 
como bem me disse o encarregado do Frigoiíficô Kaio· 
wa de MS, que eram as instr~çõe:s que tinham, 
Perguntei-lhe, então, se a SUN AB algum dia se tinha fei:.. 
to presente ali no Frigorífico Kaiowa, que devia estar 
matando, àquela época, uns 500 o ti -600 btiis por dia. Ele 
me disse que a fiscal do Estado, representante da SU· 
NAB em Aquidauana, tinha ido uma vez ao Kaíowa, ti· 
nha olhado os papéis, nã.o disse nada, e nem pediu para 
fazer nenhuma verificação. 

Quer- dizer,' durante todo esse tempo, vejam bem, du· 
rante todo esse tempo, pelo menos cinco meses e meio, e 
eu digo a â_ata em que foi feita a operaç_ão da minha ven· 
da de 60 boiS ilo Kaiowa, cinco meseS e meio, a SUNAB 
nunca compareceu, a não ser essa vez, através dessa re­
presentante da SUNAB, funcioriária do Estado, e que 
nada teve a impugnar, nem a Comentar. 

Assiin, a celêbre dil~ência da Polícia Federal, que nós 
·todos assistimos na televisão, inOsfraffdó- iü)-ihes de pe­
cuaristas, que haviam vendido_ a preços superiores a 215 
cruzados e depois publicados em listas pela imprensa es· 
crita, era perfeitamente dispensável, e praticada, assim, 
com fins exclusivamente publiêitãriOS. - · · 

Duas respostas, com certeza, poderão ser ensaiadas 
pela SUNAB, a fim de contestar os fatos e os argumen­
tos que venho de apresentar. A primeira contestação 
pela SUNAB seria negando que os estabelecimentos 
abatedores podiam ofertar preço acima de 215 cruzados 
a arroba, que foi a informação- repito- que obtive no 
kaiowa de Mato GroSSõ do Sul, quando foi pessoalmen­
te saber O por quê daquele preço e da nota fiscal, regis· 
trando na venda que fiz, através do meu procurador, ao 

-estabelecimento __ em 26 de junho. 

Nesse caso, a SUNAB terá que confessar a sua perma­
nente negligência, o seu persistente desinteresse em fisca-­
lizar os Frigoríficos kaioWa dUrante tanto téi'npo, de 4 a 
5 meses ou mais, porque, se oS fiscaliza~s_e, pelo menos 
mensalmente, teria impedido a prática do ato que só em 
setembro veio a tachar de ilícito. O mais rudimentar bom 
senso convence a qualquer um que a SUNAB não pode· 
ria, por tão longo espaço de tempo, ter ignorado a práti· 
ca desses atos. Agora permitam-me voltar a insistir -
com essa declaração do Delegado. da Polícia Federal d~ 
São Paulo, de que hâ nove meses vi'riha ptaticindo_ essa 
diligência, porque com ela fica inteiramente provado que 

a SUNAB conhecia a prática desses atos. Portanto, não 
teiiã-Sido somente por negligência que esses preços fo­
ram praticados durante tanto tempo. Foram praticados 
pelo silêncio da SUNAB conhecendq o fato, pois que, 
desde julho, a Policia Federal já havia entrado nesses 
dois Frigoríficos: o kaiowa, de Presidente Prudente, e o 
Vale do Rio Grande, de Fernandópolis. 

Serâ possível que a Polícia Federal, fazendo essa veri­
ficação em notas fiscais que estavam não somente ali, no 
kaiowa, à disposição das autoridades, como também nas 
Exatorias Estaduais, nas Secretarias de Fazenda Qesses 
Estados? Será possível que, durante três meses, a Policia 
Federal conhecesse a prática desses preços e nilo comuni· 
casse -o fato à SUNAB'? Pode-se admitir isto'? 

Então, estamos vendo - permitam·me a expressão 
popular - que esses dois órgão~ ... não são de nada", 
realmente:. "não são de nada". Se há três meses, atravas 
da diligência, conhecia o fato a Polícia Federal, como diz 
o seu Diretor em São Paulo, e a SUNAB não tinha co­
nhecimento - e essa diligência da Polícja Federal só 
pode ter sido feita através de solicitação da SUNAB -
então, chegamos à conclusão à que chego~ não foi negliM 
gência, foi porque realmente era permitido praticar esse 
preço além de 215, desde que não fosse um âgio, ou seja, 
uma operação oculta; segundo, desde que o frigorífico 
não repassasse o preço, o que já ê uma outra etapa, que 
não nos importa examinar no caso. 

Agora vejam os Srs. Senado_res como acho que tenho 
toda razão para dizer que A SUNAB, se não foi negli· 
gente, e acho que não foi, porque ela concordava com 
esSa prâtica, sejam coino agora, a partir deste mês de ou· 
tubro, ela tomou providências para ser infonil.ada pelos 
frigOríficos de todos os seus atos. 

Esta ~a çópia de um telegrama expedidQ em 20 de ou­
tubro de 1986, recebido pelo Frigorífico kaiowa. Di~ 
aqui: 

"Ficam os frigoríficos abatedouros ou matad_ouM 
ros obrigados a remeter à Delegacia da SUNAB' de 
sua respectiva jurisdição, no último .dia útil de cada 
semana, cronograma de abate para a semana se­
guinte, indicando o nurn_ero _de reses cOntratadas 
para o abate, sua procedência e o nome do vendedor 

Logo adiant~ 

" ... contendo obrigatoriamente: 
I- O número de reses adquiridas para abate, in· 

dicando a procedência, o nome do proprietário e o 
valor pago." 

Só, agora, a SUNAB, em 20 deste mês, tomou essa 
providência. S~ agora tomou _essa providência, para CO· 

ri.hecer esses fatos e atos, essas práticas:, é porque, duran· 
te todo aquele tempo, ela, realmente, permitia que fosse 
praticado pelo Kaiowa e por outros frigorfficoS ó de que 
nos dão notícia as notas fiscais. 
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Sem dúvida, a SUNAB conhecia e tacitamente con­
sentia, na sua reiteração diuturna, essas práticas no_ de­
correr de tantos meses. O ditado popular de qu;, "quem 
cala consente" tem aqui a mais justa e rigorosa apli­
cação. Mas não vale só como manifestação da sabedoria 
popular senão também como regra de Direito, que deve 
ser reconhecida no caso. Diz Q, .. Repertório de Direito 
Civil", Dalloz, 1951, sobre o assuntQ: 

..... 0 silêncio é a atitude da pessoa que não só não 
diz nada, mas permanece numa abstenção comple­
ta." 

Todos nós sabemos que o silêncio, reiterado por longo 
prazo, importa em consentimento. O consentim~tci se 
manifesta juridicamente através de duas maneira~: ou é 
e:xpresso, se efetuado verbalmente ou por escrito~ "tácito 
- díz: q, "Dicionário Jurld-ico- de Pedrõ Nunes-, quan~ 
do resulta de ato ou fato que revela, da parte do agente, a 
intenção de anuir ou assentir". 

Então, durante tanto tempo- cinco meses e meio, peM 
los menos -, a SUNAB consentiu nessa prática, como 
está provado agora por esse jornal que hoje, pela manhã, 
encontrei, que a Polícia Federal há três meses fazia essa 
fiscalização no Kaiowa, e assim evidenciando que dela e 
dos seus resultados só podia ter conhecimento a SU­
NAB. Se nenhuma providência tomou, esse silêncio im~ 
porta em quê? em consentimento, em anuição. 

O que o Kaiowa fez, poitanto, durante todo este tem~_ 
po, não importou na piática de um ato_ ilícJto que possa 
caracterizar, da parte dos pecuaristas que lhe forneceram 
o boi gordo, a cobrança de ágio. 

Tenho uma declaração do Kaiowa dizendo, nesse caso 
da venda de gado que meu filho fez ao Frigorífico,. "o 
preço acima negociado e ofertado pelo Frigorífico, era o 
vigente na época" ... assim o Frigorífico ofertava, podia 
ofertar livremente, estava ofertando e por mais de cinco 
meses ofertou, esse preço. Onde é que está o ágio? 

Há um ato recente, a Portaria SUPER n~' 66, da SU­
NAB, do dia 8 de outubro, agora escrevendo, dando por 
escrito, estabelecendo expressamente aquela prática, que 
ela sempre consentiu, da venda do gado a· preço superior 
a 215 a arroba, desde que fosse-~ lógico- uma venda 
feita sem nenhuma ocultação, como se praticou não só 
neste meu caso, como em todos que eu vi do Frigorffico 
Kaiowa~ - -

Fui, Sr. Presidente, Si-s, Senadores, à Exatoria Esta­
dual de Aquidauana, e Iá estão_todas as cópias das notas 
fiscais do Kaiowa, todas, centeD.as de cópias de notas fis­
cais das vendas feitas pelo Frigorífico Kaiowa dUrante 
esse período todo, cinco a seíS meses. Então, não havia 
nada oculto. 

Desse modo, é inegável que, pelo silêncio e abstenção, 
a SUNAB permita ao Kaiowa e aos outros frigoríficos o 
que, agora, acaba de reconhecer expressamente atravês 
da Portaria SUPER n9 66, de 8 de outubro de 1986, 
quando, no seu art. 29, diz: -

.. Os pecuaristas, cooperativas ou empresas de 
produtores, e matadouros-frigoríficos, ma-tadouros 
ou marchantes, poderão ainda, mediante acordo 
expresso"- que é aquele que já praticava -o KaiOWa 
"""':' .. «estabelecer, nas operações que entre si realiza­
rem, preços diferenciados dos fixados nesta Por~a­
ria". E logo adiante.: .. ••Ficando, contudo, o adqui­
rente obrigado a absorver a diferença de preço acor­
dada, mantendo os preços tabelados nas vendas aos 
varejistas." 

Foi isso ·a que sempre pratiCou o Kaiowa. Portanto, 
qualquer cliente do Kaiowa que lhe ia vender e, que ti­
nha essa informação do que era permitido, negociava, 
como meu filho negociou~ a CzS 260,00 a arroba. 

Onde ê que está caracterizado o ágio? Não existe no 
caso. 

Esta ~ a Portaria SUPER n9 66, de 8 de outubro de 
1986. Quer dizer que agora os frígoóficos podeffi cOm­
prar não só a Cz$ 215,00, não só a Cz$ 280,00, como a 
Cz$ 300,00, a CzS 350,00 ... 

O Sr. Afonso Sancho ....:. Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Afonso Sancho- Iniciarei dizendo que triste do 
. país onde homens de integridade moral, como V. Ex•, 
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têm necessidade de vir a público esclar~r ___ aguilo que, 
ao invés de um desencontro de informação, representa 
uma calúnia ao empresário. Não sabemos em que siste­
ma estamos, porque esses Senhores que hoje s~ autono­

. mearam. "fi~cais do povo". desejando vender serviço, es­
tão prestando Um desserviço ao Pafs. Não se pode enten. 
der e não se pode aceitar como a própria SUNAB age de 
duas maneiras. Em Sergipe, tenho em mãos uma notícia, 
publicada nQ, "Correio Braziliense"-de 26 de outubro, de 
que a Delegada da SUNAB, contrariando o que precei­
tuaram as portarias, os decretos e outros bichos que por 
ai saem, autorizou a contratação da arroba do boi a CzS 
350,00.--0ra, Sr. Presidente, isso parece brincadeira. E a 
brincadeira não é só nesse fato. A brincadeira está em 
'que o Governo diz que no confisco ele paga um Preço; se 
a pessoa vai espontânea, é outro preço. E um represen­
tante seu, lá num Estado da Federação, estabelece outro 
preço. Então, a confusão está generalizada. Essa confu­
são está_exatamente em função de que não se briga com 
o preço, briga-se por produção. Até hoje, neste assunto 
do boi, o Governo tem teiinado e tem., .. levado na ca­
beça" toda vez que procura exceder-se. Nesta oportuni­
dade me solidarizo com V. Ex•, nobre Senador José Fra­
gelli, que não merecia, neste momento, estar no Plenário 
para dar explícação daquilo que V. Ex• não cometeu. 

O SR. JOS:I!: FRAGELll- Agradeço a V. Ex\ que 
iraz aO meu pronunciamento mais uni. subsídio de abso­
luto valor. 

Está aí uma autoridade representante da SUNAB, a 
r~peíto da qual, pelo menos, podemos dizer que não é 
omissa, que não foge à responsabilidade dos seus atos, e 
com certe~a. conhecendo a realidade da economia bovi­
na na sua região, chega a autorizar a venda a Cz$ 350,00 
a arrõba.--E ela não está fora do que a SUNAB acaba de 
determinar no art. 29 da Portaria Super n"' 66, de 8-10-86, 
dispositivo que há pouco li. 

Agora, vai ser difícil, Sr. Senador, vai ser muito difícil 
que um marchante, que um matadouro, que um frigorífi­
co, comprando a 350, não faça o repasse da diferença en­
tre 280 e 350 cruzados. Hâ alguma coisa de errado no 
Reino da Dinamarca. Há, porque se um frigorífico rece­
be a 280, ou melhor, paga 350, e só pode vender no vare­
jo à base de 280, esse não é mais um estabelecimento co­
mercial, é um estabelecimento filantrópico, de assistên· 
cia social. 

De sorte que estamos assistindo a essas coisas. E per­
mitido vender além de 215, 280? Então, não sei por que a 

"Portaria fala ainda em 215, quando no óltimo acordo de 
cavalheiros ficou estabelecido em 280. Diz-se que quan­
do o pecuarista,· o fornecedor leva o boi espontaneamen­
te, paga-se 280, e quando o gado é requisitãdo, apreendi­
do ou confiscado, então o preço ê de 215. Mas o fato é 
que nós nos encontramos numa situação extremamente 
dificil, mas que por isso mesmo não justifica que as auto­
ridades, como aconteceu nesse caso todo, a que estôu me 

_ referindo, proc_!l~fn enganar, procurem embair a opi­
---nião pública, querendo fazer uma demonstração da sua 

eficiência, do seu interesse, quando na-ve-rdade, durante 
tantos meses, cinco ou _seis meses, tendo conhecimento 
dos fatos, não tomou nenhuma providência, para que os 
estabelecimentos abatedores não pagassem senão 215. 

Ai estão os fatos com toda a nudez da sua realidade, 
comprovando que toda aquela diligência da Polícia Fe­
deral não só era inútil como também era contraprodu­
cente, Sr. Presidente. E por quê? Porque veio jogai con­

, tra uma classe toda, a dos pecuaristas, e a outra, a dos in­
dustriais do frio, a opinião pú:blica nacional. 

Essa falsa diligência, que não :Precisava ser fe"it8, i·epi­
to, permitam-me insistir, porque as notas fiscais estavam 
à disposição da SUNAB, nas exatorias estaduais dos 
quatro Estados em que o Kaiowa atua, estavam nas Se­
cretarias de Estado de Mato Grosso do Sul, de Goiás, de 
MinaS Gerais, de São Paulo. Então, isSCI foi feito, talvez, 
para se justificar aquele ato que viria logo depois que era 
do conflsco. 

Srs. Senadores, V. Exts se recordam ainda de um dis~ 
curso que fiZ há poucos dias, há um mês~ se tanto, fazen­
do um apelo aos pecuaristas, para que entregassem o seu 
gado aos abatedores, aos frigoríficos ao preço de 280 
cruzados, consoante o último acordo de cavalheiros .• 
Não só fiZ um apelo como, sem eSconder o meu pensa­
mento, declarei que os pecuaristas agiriam mal se não 
viessem ao encontro dos esforços do Governo F-ederal, 
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para mànter o Plano Cruzado. Foi um discurso, senãô 
me engano, de uma hora c quarenta minutos, em que 
apresentei vários argumentos, inclusive de ordem históri· 
ca. E pOr issO me'sino, Srs. Senadores, lã no meu Estado, 
entre os meus colegas pecuaristas, formouMse um juizo 
errado da minha atitude, e eles me convocaram para ou­
vir de mim por que eu apoiava o conf1sco. Por que eu 
não me leVantara daqui, da tribuna do Senado, para pro· 
fligar a atuação do Governo nessa apreensão manu milf­
tari de boi gordo. 

No sábado, há duas semanas, estive reunido com meus 
colegas pecuaristas. Não é preciso dizer que todos eles 
estavam exaltados, predispostos contra mim, reiterada­
mente indagando-me porque eu me havia colocado cop­
tra a classe. Respondi, simplesmente, isto: que eu nãO es· 
tava contra a clãsse, mas eu estariã contra a atitude da 
classe que não quisesse colaborar com o Governo, para, 
tendo cada pecuarista o boi gordo, não o entregasse, 
numa resistência aos planos, às determinações do Gover­
no. Eu disse aos meus colegas que eu lamentava o confis­
co, mas eles deviam compreender que, dada a resistência 

· na entrega do boi gordo, o Governo não podia voltar 
atrás, não podia ser atingido na sua autoridade; e desde 
que não se tinha chegado antes do confisco a um enten­
dimento, o Gover_no não podia fugir a afirmação da sua 
autoridade, efetivando os confiscos. 

Reiterado o apelo que eu havia feito, aqui, da tribuna 
do Senado, como reitero, não é só um apelo, é uma ad­
vertência aos meus companheiros pecuaristas, de que 
não podemos sonegar o boi gordo que tivermos, nesta ~ 
poca, para abastecer o mercado e alimentar a nossa po­
pulação. De sorte que, as restrições que agora faço, aqui, 
ao procedimento da SUNAB é justamente porque ela~ 
altamente culpada de tudo o que aconteceu. Se ela tivCs­
se usado persistentemente, se ela tivesse empregado sem­
pre a sua diligência no sentido de exigir dos frigoríficos a 
prática daquele preço de 215 cruzados, se ela muito antes 
de setembro passado e com ela o Governo tivesse reafir· 
mado a sua intenção de proceder ao confisco, ni\o teria­

, mos chegado tão longe na crise do reabastecimento da 
-carne. De sorte que acho que o Governo teve, através da 
SUNAB, a sua culpa em todo esse processo. Mas, isso 
não é razão, Srs. Senadores, para que os invernistas e os 
criadores que, corno eu, não são invernistas -cu apenas 
engordo os bois da produção da minha fazenda, nlo 
faço especulação com gado, ou seja, não compro para te. 
vender e não condeno essa compra para revender, e, essa 
especulação honesta que é de todo comércio, só vendo 
aquilo que é da minha produção- então, isso não é ra­
zão para que os invernistas ou produtores rurais, que te­
nham boi gordo, não tenham a obrigação de colaborar 
com o Governo. Mais do que isto, preguei aqui que to­
das as classes sociais devem-se entender e com elas os 
partidos políticos, para darmos ao Governo do Presiden­
te Sarney todo aquele apoio de que Sua Excel~ncia de 
fato necessita nos momentos dificeis que atravessamos. 
Desejo dar sempre que possível esta minha colaboração, 
para que haja um entendimento completo, entre as auto­
ridades, os pecuaristas, os frigoríficos e os abatedores. 
Acho que Q Governo deve se forrar daqui para diante de 
atitudes como esta da SUNAB e da Poifcia Federal, fa­
zendo diligências im1teis e contra producentes, tão­
somente para empolgar a opinião póblica, para fazer 
crer ao povo que está descobrindo ações iUcitas, quando 
estas ações foram praticadas, digamos as~il;n, a ci:u aber­
to, às claras. Esses atos foram todos docurflentados, ne­
nhum desses documentos, nenhuma dessas notas fiscais 
foi sonegada ao conhecimento, a comeÇ'ar das autoridaM 
des estaduais. Por isso mesmo o Kaiowa pôde fazer este 
comunicado que, ao que eu saiba, a SUNAB até agora 

'não contestou e nem poderá contestar, pelos fatos que 
venho agora narrandQ: 

"Kaiowa emitiu notas fiscais de compra d't: ~do aos 
preços reais pagos aos pecuaristas. Portanto, nãO subfa­
turou, não sonegou impostos e nem envolveu seus forneM 
cedoi"es em atos ilícitos." 

O ágio alêm de ser um pagamento feito às ocultas, que 
é praticado pelas empresas obrigatoriamente através de 
um caixa dois e que também para o beneficiârio vai ~n­
trar numa c~a dois, porque não pode ser revelado eSse 
preço por fora. Quando um frígorffico como esse não r.: 
turóu, não sonegou impostos ele é acusado de ter prati­
cado ãgio e os seus clientes tambêm . 
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Francamente, não dá para entender essa maneira pela 
qual as autoridades compreendem os fatos e os praticam. 
Se há um frigorífico que agiu lisamente é justamente este, 
que não subfaturando, não estabelecendo um preço na 
nota fiscal e outro pagando por fora nada ocultou. e ~la­
ro que ele resguardou o Estado nos seus interesses, por­
que desse não subfaturamento, ganha o EStado no ICM, 
ganham os municípios, cOm a sua cota no ICM_, e ganha 
a União, a Federação, no Imposto de Renda, porQue 
aquele que recebe por fora não vai declarar esse recebi­
mento no seu Imposto de R~nda. Então, ~m estabeleci­
mento que agiu dessa maneira, com a maior _correção, ê: 
justamente o acUsado da prática de ágio. Não compreen­
do isso e é essa situação que conden_o no ·casO da atuação 
da SUNAB e, a pedido da SUNAB, da Polícia Federal. 

Finalmente, Sr. J~residente, quero lembrar que_ ainda 
há um mês atrás o Jornal de Brasília, como todos os jor­
nais e aliâs O Estado de S. Paulo fez um comentário bem 
feito subre o assunto, noticiaram que o·- presidente da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, EMBRA­
PA, encaminhou ao Ministro da Agricultura Iris Rezen­
de o rc:latório final dos estudos realizados pela equipe do 
Centro Nacional de Pesquisa de Gado de Corte, 
EMBRAPA de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 
para determinar o custo total _médio, a nível de produtor, 
da arroba de boi gordo na Região centro-Qes:te;-:MID:o 
Grosso, Golâs e Mato Grosso do Sul Esse- preço qual é? 
~justamente o de 267,11. Então, ru:ho que a SUNAB, 
depois d_o acordo_ de ca:valheiros estabelecendo o preço 
em 280 cruzados, com certeza só mantém o preço em 215 
cruzados como uma possfvel punição ao bot gordo que 
seja confiscado_, Porque ta verdade quando uma empre­
sa do Governo, fazendo um estudo acurado e competen­
te corno sempre o faz a EMBRAPA, chega a essa conclu­
são de_ que o custo da arrobado boi gordo é de 267 cruza­
dos, não se pode exigir de ninguém, nem mesmo do pe­
cuarista, que venda abalxo_desse preço. Pode até não ga­
nhar, mas a sociedade, através do Governo, exigir que o 
criador, ou qualquer empresa, ou indivíduo, que exerça 
uma atividade econômica, venda um produto abaixo do 
seu preço de custo, a sociedade não tem esse direito e 

, nem _o Estado tampouco. Talvez, tenha sido_ por causa 
dessa verificação do preço de CzS 267,11 - preço do 
custo da_ produção da arroba de boi gordo- que se te­
nha estabelecido em Çz$ 280,00. Quer dizer, a margem 
de ganho do produtor serâ mínima, entre 267 e 280, vai 
ganhar apenas Cz$ 13,00 por arroba. Então, quando no 
meu caso, em junho, a arroba foi vendi_da_a 260 cruzados 
- e vamos focalizar apenas o meu caso -eu não esta_va 
explorando_a sociedade, quando o custo dessa arroba, 
para mim, que, em junho, não era de 260, estava muito 
próximo disto. Vendendo a 260_cn,r?:ado~>_e 20 tr poucos 
centavos, não me lembro bem, não obtive nenhum lucro. 
Praticamente, vendeu-se a preço de custo. Mas, acho 
que, nesse período de entressafra, quando a população, 
realmente, necessita de um abastecimento mínimo no 
mercado de carne, os pecuaristas deviam praticar a ven­
da, com quotas de sacrificío, na base de 280. Aliás, é o 
que, hoje, está-se praticando. Em Aquidauana, em reu­
nião entre autoridades os pecuaristas concordaram em 
uma solução para o abastecimento local. Esse me parece 
que é o processo que está se generalizando. Os pecuaris­
tas de Aquidauana se comprometeram a dar, todos os 
meses, ao preço de 280, a sua quota, que eles chamaram 
d~. "quota de sacrificio"- e o ê- para o abastecimento 
dos Municípios de Aquidauana e Anastácio. Todos nós 
demos a nossa contribuição. Inclusive, a oferta dos pe­
cuaristas de Aquidauana e de Anastácio superou as ne­
cessidades naquele momento, embora não sejam Aqui­
dauana e Anastácio municfpios de engorda de bois. Es­
ses dois Municípios estã_o no Pantanc:LI, e todos sabem 
que não se faz a engorda de bois no_P.anta_n_ai._Eu mesmo 
levo meus bois, do Município" de Aquidauana, para Te­
renas, Campo Grande, onde tenho as iny_er_nadas de en­
gorda de bois. Então, estou dando duas contribuições 
para essa quota. Uma, em Aquidauana, coi11 o báí"seja 
de 15 ou !6 arrobas, porque repito, o Pantanal não é 
área de eng-orda de bois, em Aquidauana e em Campo 
Grande. Acho que essa deveria ser a maneira pela qual 
as autoridades deveria_m, agora, procurar a colaboração_ 
dos pecuaristas. O entendirriento foi tãó fáé1l!_ Realizou­
se a primeira reunião, três ou quatro dias depois a segl.úl.: 
da, e todos os pecuaristas daqueles dois municípios de­
ram a sua cota. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Eu soube que essa maneira de entendimento está-se 
generalizando em Mato Grosso do Sul, não sei nos ou­
tros Estados. Mas estou certo de que, lá, o Gove_liJ.o terá 
essa colaboração, De sorte que eu não venho aqui me de­
fender. Eu venho aqui explicar por que houve uma venda 
de 60 bois gordos da minha fazenda, ao preço de duzen­
tos e sessenta e poucos cruzados; aliás, não foi isso, foi 
um pouco menos, porque eu paguei o FUNRURAL. 
Quer dizer, nem foram os 260, se não me engano, ficou 
em 2S7. Agora os frigoríficos estão pagandO o FUNRU­
.RAL, mas naquela época, em jun~o, era o pecuarista 
que pagava o FUNRURAL. De sorte que eu tenho a 
consciência tranqüila de que, nesta venda, meu filho, 
-comQ-Tneu representante, não pediu, e aqui está o docu­
mento do Frigorífico Kaiowa, dizendo que lhe foi oferta­
do ess_e preço, não pediu um preço superior aos 215. 
Quer dizer, nào exigiu ágio, e n_em me locupletei de um 
preço que pudeSse importar em detrimento da soCiedade, 
por todos os fatos que acabo de citar, prindpalmente 
dessa pesquisa da EMBRAPA, mostrando que o custo 
do preço do boí está, no mfnimo, em 267. 

Quero terminar, "Srs.- Senadores, da mesma maneira 
pela qual me manifestei aqui, desta tribuna. e os meus 
colegas pecuaristas lá em_ Campo Grande, -Mato Grosso 
do Sul, achando que ê um-a obrigação darmos uma cola­
boração máxima ao Governo'- de JlãO deixarmos faltar 
lia"- mercado, quando tivermos, canle de-boi gordo.-

Mas, o problema, todos nós sabemos que não é tão 
simples assim. Porque todos previam a falta de_ boi gor­
do, por uma série de--outros fatos que já ,(or_am anlpl_a­
mente -divulgados pela imprensa. Mas, dentro das possi­
bilidades de cada criador, de cada invernista, est~ !!__SI.!~ 
obrigação de colaborar, mas está a obri6Jção, dC::: outro 
lado, do Governo, de _não lançar. através d~ processos 
cOmo esses, que foram usados pela SUNAB e_ pela Polí­
cia Federal, em relação ao Kaiowa e. aos pecuaristas, 
seus fornecedores está o Governo na obrigação de não 
lançar contra essas duas categorias sociais toda _a opinião 
pública do País tenho dito. (Muito bemt) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
-SR. JOSE FRAGELLI; EM SEU DISCURSO:) 

SUNAB C, Grande MS NR 12 135 0840 de 20,10 
Frigorífico Kaiowa S/ A Aquidauana MS_ 
NR/263 de 17,10.86 

Comunicamos vossoria que em atenção ao disposto 
no_ art. 4" da portaria super nr de 69 de 15.10.86, ficam 
os frigoríficos abatedouros -oü matadouros obrigados a 
remeter à delegacia da SUNAB de sua respectiva juds-:. 
dição no último dia útil de cada semana, cronograma de 
abate_ para a semana seguinte, indicando o número de re­
Ses contratadàs para abate e sua procedência e o nome do 
l'endedor, e no primeiro dia útil de cada semana, rela­
tório correspondente ao movimento da semana anterior, 
devidamente autenticado pelo técnico encarregado_ do 
serviço de inspeção federal do Ministério da Agricultura, 
oontendo obrigatoriamente: 
I- o número de reses adquiridas para abate, indicando 

a procedência o nome do proprietário e o valor pago. 
li- o número de reses abatidas •. o peso morto total 

na balança do frigorífico, abatedouro ou matadouro, o 
destinatãrlo do produto e o seu preço de _venda. 

Artidor Pereira de Smusa- delegado substituto 
ADEMS 

Anastácio (MS), 24 de outubro de)986 

A QUEM INTERESSAR POSSA 

Para que produza os efeitos que se fi~erem ne~ss_ãrios, 
Declaramos, que no dia 26 de junho do çorn~nte, efetua­
mos a compra de 60 (sessenta) boi~ gordos, para abate 
no dia 27, do Exm~" Sr.- Dr. José Manoel Fontanillas 
Fragelli - Fazenda Pontal, município de Aquidauana 
(MS), 

De conformidade com a Nola FiScal de Entrada n9 
3.270 - serie -~-2. o_s. bois em· questão foram faturados 
ao preço de CzS 260,52- (duzentos e s_essenta_cruzados 
e cinqUenta e_dois centavos)_, sujeito ao des~onto do Fun­
rural. 

O preço acima negociado e ofertado pelo Frigorífico, 
- ~rl:!.. o vigente -na é-poca1 não existindo por parte de 
nOSiüi- Empresa: Subfaturamento, sonegação dos impos­
tos devidos, e, o não-envolvimento de nossos fQrnecedo~ 
res em tais ilícitos. 

,, 

Outubro de 1986, 

. Deixamos claro que nossa preocupação maior ê a de 
trabalhar oferecendo aos nossos clientes total segurança 
em sUas negociações, para obtermos a confiança que cul­
tivamos em todo nosso tempo de atividades ncis Estados 
de _São Paulo~ -Maio Grosso do Sul,- Minas Gerais e 
Goiás. 

Atenciósatnente 

KAIOWA 

FRIGORIFICO KAIOWA S/A 

Divisão Anastácio 

Depto. Compra de Gado 

Josê Maria do Nascimento Neto 

SupervisOí 

COMUNICADO 

A respeito da divulgação de nomes de pecuaristas, 
nossos fornecedore..~. que teriam nos vendido gado a 
preços acima de acordos efetuados com o Governo, 
FRIGORIFICO KAIOWA S.A. sente-se_ no __ dever de 
prestar os esclarecimentos abaixo, na esperança de que 
não pairem dúvidas sobre seu cç1mportamento nesse epi­
sódio c 

Ê importante lembrar -que: com qUatro frigorífícos 
(SP, MS, e -MG e GO) e uma capacidade de abate de 
2.600 cabeças/dia, KAIOWA é uma das grandes empre­
saS do setor, empregando cerca de 3.000 pessoas em cida­
des onde é o maior empregador. Podemos nos clasSifíçar,. 
portanto, como uma empresa cônscia de suas responsa­
bilidades e ciente_ de que, em momentos de dificuldade, 
serenidade_e confiança mútua são inestimâVeíS virtudes. 

Esdarecemos portanto que: 
1- KAIOWA não fez denúncia riem ofereceu à Polí­

cia Federal ou qualquer órgão do governo qualquer do­
cumento, principalmente Notas Fiscais de Compra. 
2- KAIOWA emitiu Notas Físcais de Compra de 

Gado aos preços reais pagos aos pecuaristas. Portanto 
não subfaturou, não sonegou impostos e nem envolveu 
seus fornacedores em tais ilícitos. 
3- KAlOWA abateu para cumprir compromissos 

de exportação até que eles se esgotaram ou até a proi­
bição das exportações, quando as pontas de estoque exis­
_tentes foram colocadas no mercado interno. Pagou pela 
matéria-prima os preços vigentes no mei'CãdO, nleSino 
assim só obtendo volumes muito reduzidos. 
4- A Polícia Federal, pela delegacia de Presidente 

Prudente, visitou a fábrica de Presidente Venceslau em 
12~9-86 e apreendeu todas as Notas Fiscais de Compra 
do período de 28-2-86 a 15-8-86, (5,5 meses) indiscrimi­
nadamente, não restando à empresa senão -assin_ar os 
Termos de Apreensão e depor perante a Polícia Federal. 

5- Elaborar e divulgar uma lista de nomes foi uma 
decisão de Gover.no, na qual não tivemos nenhuma par­
ticipação. Levantamentos semelhantes foram e estão 
sendo feitos em todos os frigoríficos. 

Estamos confiarites de que o público em geral e os Srs. 
pecuaristas nossos fornecedores compreenderão_ a po­
sição de nossa empresa, KAIOW A completarâ 25 anos 
em 1987, trabalhando com fornecedores e clientes que 
sempre nOs honraram com sua confiança. Estamos neste 
momento atu-ando juntos para ajudar a normatizar o 
abastecimento e para contribuir com o êxito do Plano de 
Estabilização Econômica que deve ser o objetívo maior 
de todos nós. 

São Paulo, 14 de outubro de 1986. 

A DIRETORIA 

. J ornai do Commercio - 2-10~86 

PMDB FARÁ O SUCESSOR DE SARNEY 
Balan.;o de Ulysses revela que o partido terá posições ts­

tratégicas 

BRASILIA- Mesmo de forma indireta, o ]:)residente 
nacícillal d9 PMOB, deputiido Ulysses Gi.iim"arães~ pra~­
cur_ou mostrar, ontem, que o sucessor do Presidente Sar­
ney terá que ser um militante peemedebista,já que o par­
tidõ deverá eleger 60% da Assembléia N acionai Consti­
tuinte. 

-Com esta posição - comentou --o PMDB terá 
condições de eleger os presidentes da Câmara, do Sena­
dp, da Con.StHuinte e, (uturamente, o Presidente da Re­
púbjica .. _-
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O Seu comentário surgiu ontem diante de declarações 
atribuídas ao Ministro _da Administração, Aluízio Alves 
(PMDB), sugerindo o nome do Ministw-Chefe_da_-Cãsa 
Civil, Marco Maciel, como candidato_ a presidente da 
Repúbfica. com a·passfvel"apOio do PMDB~Q_nóffie de 
Marco_ Maciel estaria tambén1 sendo lembradO -no-Pla­
nalto para presidente da Assembléia Constittiinfe--em 
1987: -· ·--- --

Aluízio Alves telefonou, ontem, pela manhã, ao_ presi­
dente do PMDB e da Cârilira, "prOcurando rrilnfmizar 
suas declarações, segundo as quais, a candidatura Ulys~ 
ses poderia ser prejudicada pela síndrome de Tancredo 
Neves- reação contrária a políticos de idade avançada. 
O presidente do PMDB .conpletará 70-- ã-fiO_S segunda-
feira, -- - -- - - -

Na mesma entrevista a uma emissora de televisão de 
Brasília, o ministro, ao ser perguntado_ sobre a possível 
candidatura de Ulysses_ Guimarães, leinbrou que outros 
nomes poderiam surgir, ií:lCluSive c.om possibifidade de 
conquistar o apoio do ·seu- partido, o PMDB. E citou 
Marco Maciel,_, "brilhante e saudável". 

Na mesma entrevista, Aluízio Alves comentou a 
síndrome de Tancredo, acrescentando que, pessoalmen­
te, não dá importância a isso •. "mas à sfndrome existe". 

Aureliano vê debate extemporâneo 

Com a_ressalva_de que ainda e cedo para se discutir a 
suc~ssão do presidente Sarney, o rriirii.Si{õ- das Minas e 
Energia, AurelianO Chaves, admite-que-pode fiCar illlma 
situação favorável se as eleições de novembro confirma­
rem o favoritismo dos candidatOs Que apoia noS três Es.:.­
tados mais importantes do País. 

Segundo as pesquisas de opinião pública, os _trêS cari~­
didatos apoiados por Aureliano Chaves são os favoritos 
em Minas GeraiS, com Itamar Franco __ (PL); São Paulo, 
com AntôniO Emírio (PTB); e Rio -de_ Janeiro, coin 
Wellington Moreira Franco (PMDB),. "Eu acho que a 
candidatura Itamar_ Franco já se consolidou e _tende a 
crescer", concorda o ministro com as pesquisas feitas em 
Minas. 

Discorda o Ministro AureliãnO- Chaves da tese de que 
a ênfase que a propaganda de Itamar concede à sua "-nJi~ 
ga vinculação com o PMDB possa prejudicar o-PFL, 
particularmente o__ Deputado Paulino _Cícero, __ Q_único 
candidato próprio do partido a uma eleiÇão majoritária 
em Minas. - -- - -

-Eu não creio que a propaganda do Itamar em torno 
do PMDB possa prejudicar a candidatura .de P_aul_ino 
Cícero ao Senado. Afinal, a propaganda de Itamar eStá 
vinculada diretamente, no plano do Senado, ao _candida­
to Paulino Cícero, homem que deu grandeza a todos os 
cagas públicos que já ocupou, A passagem de Paulino 
Cícero pela Câmara dos Deputados ê um testemunho de 
sua capacidade de trabalho, de seu espírito público, de 
sua sintonia co:ill aS aspirações do poVo. :b um político 
moderno, tem sentimentos progressistas, e afiilado cOm 
os problemas sociais do nosso Pafs, vinculado estreita­
mente com as aspirações rriais claras da gente mineira. 
Paulino Cícero iniciou sua vida pública lã nas bases polí­
ticas, foi prefeitocde São Domingos do Prata, sua cidade 
natal. Estamos empenhados no êxito de sua candidatura._ 
ConfiamOs ha eleição de Paulino Cícero. - - ~ - " 

Idade poderá prejudicar Ulysses 

-O Presidente do Senado, José Fragelli (PMDB­
MS), concorda com a opinião do Ministro da Adminis­
tração, Aluízio Alves. de que a idade do Presdiente do 
PMDB, Deputado Ulysses Guimarães (SP)- está com­
pletando 70 anos :__;-pOderá pi:f:judicâ-lo na disputa pela 
sucessão do Presideilte José Sarney. 

Fragelli observa que o povo age sentimentalmente e 
não esquece o que aconteceu com o presidente Tancredo 
Neves. 

O Senador Alaor Coutinho (PDS- BA), que conver­
sava com Fragelli antes do início da sessã_o, observou 
que nos próxirpos dias irá ocupar a tribuna para lançar a 
candidatura d~. "ot~tro homem sério, capaz de segurar o 
leme_ com firmeza", "E -observou o Presidente do Se­
nado- o Ministro Aureliano Chaves (Minas e Energia) 
também possui as c:ondições necessárias para o cargo-; -se­
ria um bom candidato". 

"Mas -ponderou Alaor- eu estava pensando no se­
·nhor''. Fragelti riu satisfeito, mas frisou que havia desis-
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tido de ser candidato e só espera participar ativamente 
de outra campanha eleitoral se Ulysses GuimatãéÇcon-
C(,-irer à P-reSidéncia da RfipúbliCa. · 

Correio BraziHense, 2 de outubro de 1986 

FRAGELLI TAMB~M TEME A SlNDROME 

Acha que não é_ hora para Ulysses 
e lança Aureliano à sucessão 

O Presidente do Senado, Jõsé Fragelli (PMDB -
MS), Concoid<i-c_o~ a oph!_íão :cto_ Min_is_tro qa Adminis­
trªção, Aluízio Alves, de que a ida~e_ d() Presidente do 
PMDB~_peputado Ulysses Gui_maraes· (SP)- está com­
pletando 70 anos- poderá prejudjcá-lo,na disputa pela 
!lf~_~ç _49_ !_>!:_e_s_jcj_e_nte José Sainey. - -- -----
- F-ragellí observa que o povo age- seniimerital_~ente e 
riãO-esquece o que aCOí:lteceu com o-Presidente Trancre­
do NeVes, irias adVerte-que UlySses- Guinlar1f6ú:stá" mui­
to bem e é" o i.1nico, nesse ri:iomento, em cOndiçõ_e_s de mo­
bilízar todo o PMDB. 

Nova Hipótese: 
D Senador Aloar COutinho (PDS- BA), -que cOnve-r­

saVaCom Fragelllã?Lte:S dó iflíc1õ-da sessão de ontem, ob­
servou que nos próximos diaS irá ocupar a tribuna para 
Jançar-a-Cailôldatura de "outro homem sério, capaz de 
segurar o leme com frieza" "E- obs_ervou o Presidente 

. do Senad()- _o Ministro das Minas e Energia, também 
possui as COndições necessárias p-ara o carg-o. -seria um 
bom cadidato". 

.. "Mas__; POildemu Alaor- eu estava pensando no se­
nhor". Fragelli riu satisfeito, mas frisou que havia desis­
tidO de ser candidato e só espera participar ativamente 
de outra Campanhia eleitoral se Ulysses Guimarães_ con­
correr à Presidência da República. Aureliano Chaves é o 
segundo político do PFL a ser lembrado, nas últimas ho­
ras;-por líderes do PM D B para a Presidência da Repúbli­
ca. O primeiro foi o Ministro Marco Maciel, indicado 
por Aluízio Ah·es. 

Estaduais 
O Presidente do Senado apóia, também, a idéia do Mi­

riisfrÓ da AdminiSúação de qUe oS partidos diVerTI sê·r eS­
taduais, como ocorria antes da revolução de 3_Q._Não hâ, 
a rigor, partidos n_acionafs, que são, na realidade, uma 
capa para as dispUta-s -regionais.- __ -- _ -

Fragelli telefonou ao Ministro da Justiça, Paulo Bros­
sard, solicitando gara-ntia de vida para o Senador Odacyr 
Soares (PFL-RO), que se considera ameaçado pelo--00-
vema_dor de Rondônia, Angelo Angetim. De acordo com 
a"di!iiúí:lciã. de Odacyr .. "o indivíduo Alceu V eras" foi 
contratado para matá-lo, Brossard informou que já rece­
bera a comunicação e tomara as providênciaS neces-
sárias. - - -

-º§R~ PliESIDE~T~_(AJaor Coutinho)- Conçid_Q a 
palavra ao nobre Senador Afonso Sancho. 

-- O SR: AFONSO SANCHO (PDS ~ CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

O Brasil tem a preocupação de sua dívida externa. 
Mas outra bem maior, aterradora, mesmo, é a imensa 
Dívida Social. Aquela, temos como pagar,· 
adminisftaftdo-a de maneira adequada como vem se ve­
rificando no atual Governo do Presidente Sarney. Esta, é 
bem mais dificil, apa\rrii'ante, pois reúii.e Um complexo de 

_cau,s_a.s econômicas e psicossociais e não depende apenas 
do Governo, mas de toda a sociedade, de seus diversos 
estamentos. 

Não trataremos - nestes breves momentos - da 
Dívída Social em sua abrangência, mas de um dos__seus 
dados que mais a agrava e preocupa a Nação._ Queremos 
nos referir ao problema do menor, grande preocupação 
do Presidente Sarney que decidiu destinar 12% do PIS 
para o Setor Social. 

Situado entre as oito maiores economias do mundo, o 
Brasil apresenta, não obstante, números desoladores. O 
País tem atualmente entre 65 e 70 milhões de habitantes 
com a idade de 18 anos, dos quais, mais da metade- 36 
milhões - são marginalizados, na situação de carentes, 
abandonados ou infratores, como diz.em as _estatísticas. 

Temos mais de 400 mil crianças internadas em insti­
tuições, muitas das vezes, sem condições de pleno funcio­
namento e mais 14 mil infratores presos em celas, de 
onde fogem para roubar e até matar. 

:t{ó que concerne às condições de alimentação, saúde ... 
<&ucf!.ção, as estatíSticas São alarmantes: 53% de desnu­
tridos; 87% sem Pi€-tscola; e 8"milhões de deficientes. Se· 
gundo dados oficiais_, morreram no ano passado, _1~~- aiil 
crianças eiitre-iero e quatro anos, sendo que, deL as 320 
iriil._"264 mn riào chegaram a completar um ano de vida. 

Outros levantamentos da UNICEF, feitos em-convê~ 
Jfiõ-com OTBGE,fficistfàffi que· de cada rt"iircfiãfl.ÇãSilaS: 
cidas vivas atualmente no Nordeste, morrem 132-=--- 40% 
das quais, de diarréia- enquanto em SãO-Piizlo esse nú­
mero_ é menor, 68 e a média nacional atinge 93,9 
Cilairças~Ã mesma taxa ~ de apenas 10 na Espanha; 26 
em Portugal; _44 na Arg_entina e 50 no _México. 
--_f: macabra a estatística da infáncia brasileíra, segundo 
Jair Gr<iva;Coordenador da UNlCEF no SUJ do Pals, 
(:jüandO-"ãcluncia que de qUatro crianças que morrem na 
Amêrica do SUl, Uma é nascida no BraSil: --- - -----
~ Úrgente rediffiir-se a _di_gnidade da_ nossa infência. 

Para iSso precis'ãreffios de -um rllutirãO âe profissionaiS 
dando-&:: às mãos para repensar, em profundidade, a 
educação. 

O problema, evidentemente, não ~ apenas brasileiro, 
mas universal. Cuidemos de dar solução ao nosso ou, 
pelo menos diminuír" oS Seus efi::ltõs- .danosos,- pela ava­
liação e_e_quacionamento das causas. 

A questão do menor é a mais candente das questões 
socíais, comPeiiildo ao Estado abrir-se para os setores 
subordinados no âmbitO-da sociedade civil, com medidas 
socialmente adequadas. a o Estado, o responsável pela 
paz social, um dos objetivos nacionais permanentes~ 

A misêria e o abandono da criança desafiam a tecnolo­
gia. O tema é dos mais oportunos, polêmicos exultante. 

Em 1981, segundo a UNICEF, morreram em todo o 
mundo, 40 mil crianças por dia; outras 10 milhões s_e 
transformaram em deficientes físicoS -e -mentãíS, sobretu­
do devido à desnutrição e_cerca de 500Crianças, por dia, 
perderam a visão~ 

A criança marginalizada torna-se infratora e, sobre 
isto de;se:jo dar aos senhores Senadores, uma pequena 
amostragem apresentada no li Fórum sobre a violência 
urbana, promovido recentemente em Fo"rtateza, por ini­
ciativa de sua Câmara Municipal. Dada a palavra à Dra, 
Marliete Oliveira Alves, Delegada de Menores e Direto­
r_a cio Departamento de Menores da Secretada -de Segu­
rança do Estado do ceará,- ínfárinou- aquela servidora: 
''nas ocorrências de janeiro a setembro deste ano, a De­
legacia de Menores registrou 4.711 entradas de menores 

- jn_fr_ato_res. O maior índice _é dos que cheiram cola, 782 
crianças. _viciados_ em_çlrogas, 70; roubo, 47; furto, 141; 
lesão corporal34; homicídios, 10; -pOrte de arma, 54; sus­
peitos de roubo, 9'45 e agressõ~ -~- _m~I~~!~s, 20'~. 

Visando dar solução ou atenuar o problema, o Presi­
dente Getúlio Vargas, em 1941, criou o serviço de Assis­
tê;_ncía ao M-enor, o. "famigerado" SAM, subordinado ao 
Ministério do fnterior e Justiça. - -
--Em 1964, deseJ!}jtdq c~)l:rigir as distorções, o Presiden­
te Castello Branco extinguiu o SAM e fez surgir, através 
da Lei n"' 4.513~-a- Fundação N-aCional- dO Bem-Estar dÕ 
Menor - FUNABEM. Essa instituição nasceu com um 
caráter normativo, enquanto às FEBEM estaduais cabe­
ria a execução do atendimento aos menores abandona­
dos. 

O documento A Nova Política do Bem-Estar do Me­
nor, publicado em 1966, afirmava que a guarda e a edu­
cação da criança deveriam ser responsabilidade da 
família, com o Estado exercendo uma função supletiva. 

Infelizmente - diante de uma validade conjuntural 
adversa- a FUNABEM teve de agir no sentido oposto 
ao que pregal1!: em vez de colocar os menores cada vez 
mais sob- a guarda das famílias, foi obrigada a construir 
cada vez mais internatos para abrigá-los. Estimava-se, 
em 1985, que cada interno custava aos cofres do Gover­
no cerca de 1 milhão de cruzeiros por mês, quantia que 
muitas famílias inteiras não contavam para sobreviver. 
Esse internamento alcançava menos de 6% dos menores 
que competia ao Estado (Brasil) assistir. 

1'-/~o p~t~ndemo_s, neste breve relato, indicar soluções 
definitivas, mas ccintribuif, c_om a nos_sa experiência, vi­
sando ajudar o Governo do Presidente Sarney, tão sensí­
vel ao problema angustiante. 

As fundações tornaram-se cabide de emprego- como 
é o caso da FEBENCE, desservindo à fisologia para a 
qual foram instituídas. Assim, somos pela sua total re-
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formulação, eliminando-se os excessos de servidOres que 
ali comparecem no dia do pagamento, e mobilizando 
técnicos,- profissionais conscientes, entidades religiosas; 
católicas, protestantes, espíritas, a Maçonaria e os Clu­
bes ·de ServiÇOs: Rotary, Lions e Elos, Asso_ciações de 
Bairros e Clubes Desportivos, para um mutirão em defe­
sa do menino de rua, abandonado pela falta de recursos 
e irresponsabilidades dos pais, muitos deles desconheci­
dos das crianças. 

A solução ideal é a criação de escolas de 1 '/grau, onde, 
a criança aprC:Oda a ler e se inicie uma profissão, dentre 
muitos oficio~: marceneiro, pedreiro, mecânico, eletricis­
ta, bombeiro, datilógrafo, telefonista, ínformática, etc. 
Que nessas escolas as crianças tenham uma ocupação 
programada para o dia inteiro, com aulas de educação 
ffsica, jog-õs desportivos e de salão, para o des.envolvi­
mento do raciocínio, Pela menos uma hora na biblioteca 
para a preparação dos deveres escolares, ~-fé matinal, 
merenda, almoço e jantar. 

Governo e povo, nurii esforço comum, poderão inves­
tir produtivamente na salvação do menino de rua, 
dando-lhe a esperança de um futuro promissor e ordeiro 
para o equilíbrio social tão carente. 

Acreditamos nos bons propósitos e no êxito da inicia­
tiva do Presidente Sarney, e, de agora, dou-lhe o me_u_ ca­
loroso apoio, de modo insuspeito e desinteressado, pois 
pertenço à Bancada do PDS que lhe faz oposição neste 
Plenário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- A Ordem 
do Dia da presente sessão destina-se a trabalhos das co­
missões. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Cesar Ca_ls. 

O SR. CESAR CALS (CE ~ PDS. Pronuncia o se-
guinte discurso) -Sr. Presidente: e Srs. Senador~: 

Trago hoje a ;sta tribuna um assunto que já foi, em 
reiteradas vezes, enfocado pelos diversos segmentos da 
classe políticã e atê mesmo da s:Ociedade brasileira. 

Refiro-ine; Sr. Presidente, à concorrência desleal de 
empresas multinacionais com-aS- suas eongene-res brasi­
leiras, fãto de fâcil constatação, uma vez que se registra, 
rotineiiamenle, em algumas áreas do nosso conlêrcio e 
indústria. . . ___ _ _ 

Recentemente as revistas VIsão e Senhor publicaram 
substanciosas matérias, onde apontam a existência de 
pressões, patrocinadas por grandes empresas multinacio­
nais, contra a Hudson Brasileira de Petróleo S/ A, socie­
dade com capital 100% nacional. 

Ora, Sr. Presidente, é inaceitável a utilização de conde­
náveis expedientes que visam sufocar os esforços de uma 
empresa genuinamente brasileira que luta tenazmente 
para ocupar uin espaço no mercado de petróleo, sem re­
correr ao jogo sujo, confõrme diz o seu presidente, mas 
apenas competir livremente e em igualdade de condições. 
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Na entrevista que concedeu às mencionadas revistas, o 
Presidente da empresa denuncia que.. "dentro da política 
de cotas estabelecidas pelo CNP, as empresas emprestam 
produtos entre si conforme a necessidade de uma re­
gião", deixando a Hudson sempre de lado. 

Não podemos, como representante de um Poder cons­
tituído, ficar impassíveis diante da iminência de esmaga­
mento de indústrias brasileiras por poderosos complexos 
estrangeiros que insistem em impor a Süã--Vontade, que 
objetivam claramente reduzir o crescimento das nossas 
empresas, escudando-se em agentes regiamente finanCia­
dos. 

Coril dificuldades e sacrifíciOS; mas nunca entregando­
se ao desânimo, as empresas brasileiras vão, gradativa­
mente, vencendo os diffceis ofistáculos, o que provoca a 
ira~ multinacionais, fc:irçarido a mUdança de tátíca.A 
partir daí, ê rapidamente montado um esquema de difa­
mação junto aos clientes, com a finalidade de promover 
o descrêdito das empresas brasileiras, transmitindo, aos 
futeressados no mercado, a idéia de que elas não pos­
suem estrutura suficiente para suportar as exigências de 
consumo e., fatalmente, não poderão prosperar. 

Sr. Presidente, trouxe aqui apenas um exemplo de em­
presas nacionais que sofrem as cons_tantes ·perseguições 
.rl_as__multinacionais, que nãO medem esforços nem despe­
sas para impedir a consolidação do process.o industrial 
do nosso País. 
-Acredito _que as autoridades goVernamentais, cons­

cientes de suas responsabilidades, haverão de restabele­
cer a tranqüilidade nos meios empresariais brasileiros, 
assegurando a nossa indústria os necessários mecanis­
roo.s para o seu normal desenvolvimento, freando e coi~ 
bindo, com medidas enêrgicas, os audaciosos impulsos 
de algumas multinacionaís que não querem admitir a li­
vre competição, num verdadeiro desa_fio à nossa própria 
nacionalidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aloar Coutinho)- Não há 
mais oradores inscritos. · 

A Presidência, nos termos do art. 197, alínea a, do Re­
gimento Interno, designa para a sessão de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Aioar Coutinho) - Estâ en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 107, DE 1986 

O Presidente do Senado Federa~ no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos- 52, ítem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, De 1973, e revigorada pelo Ato n\' 12, de 1983, da Co-

Outubro de 1986 

missãõ Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídko da Consolidaçã.o das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço da Sâvio Xi­
menes Hackradt, para o emprego de Assessor Técnico, 
com o salário mensal equivalente ao vencimento do car­
go DAS-3, a partir de 19 de agosto de 1986, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Martins Filho. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1986. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
9• REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

EM 16 DE OUTUBRO DE !986 

Aos dezesseis dias do mês do outubro, de mil novecen­
tos e oitenta e seis, às dez horas, reuniu-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, sob a Presidência do Se­
nhor José Fragelli, Presidente, e com a presença dos Se­
nhores Senadores: João Lobo. Segundo-Secretário; Mar­
tins Filho e Alberto Silva, Suplentes, 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os 
Senhores Senadores: Guilherme Palmeira, Primeiro­
Vice-Presidente; Passos Porto, Segundo-Vice-Presidente; 
Enéas Faria, Primeiro-Secretário e Eunice Michiles, 
Quarto-Secretário. 

Dando inlcío aos trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Martins Filho, que relata as se­
guintes matêrías: 

a) Proposta de Ato da Comissão Diretora determi­
nando a abertura de concurso público para preenchi­
mento de vagas existentes no Quadro Permanente do Se­
!lado Federal, na Categoria F_uncional de Taquígrafo Le­
gislativo, Classe "A", Refefênciã NS-7, O Relator emite 
parecer favorável consubstanciado na minuta de Ato e, 
após debatida a matéria, é ele aprovado à unanimidade, 
tendo sido assinado o respectivo Ato, que vai à publi~ 
cação. 

b) Proposta de Ato da Comissão- Diretora regula­
mentando a Resolução n'õ' 147, de 1986, que trata do pa­
gamento da Gratificação Especial de Desempenho. O 
Relator emite opinião no sentido de que a sugestão deva 
sêr-ioolhlda pelos Senhores Membros, no qual é acom­
J)<fnhado pelos seus pares, tendo sido assinado o Ato res­
pectivo, que vai à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, às dez hora e trinta minu­
tos, o Senhor Presidente declarou encerrados os traba­
lhos, pelo que eu, (Lorival Zagonel dos Santos), Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre~ 
sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em (6 de outubro de 1986. 
-José Fragelli, Presidente. 


